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MINISTÉRIO DA FAZENDA

REC/

Sessão de 18 de março de 19 82	 ACORDÃO N° 101-73462

Recurso n° - 84.764 - IRPJ - EXS: DE 1979 e 1980

Recorrente - MADEIRAS BALAROTI LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA - PR

IRPJ - ARBITRAMENTO - Não possuindo a escri
ta condiçOes mínimas para a apuração do lu::
cro real, procede o arbitramento levado a
efeito, ainda mais guando não se justifica
a ausência de escrituração do movimento ban
crio, e as divergências apontadas pela fi-s-
calização. Negado provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por MADEIRAS BALAROTI LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse—
lho d: lontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao re-

curs•#

Sala das ,ss/es 	 em 18 de março de 1982

iDOR Oh' j4 -f R , NDP' - PRESIDENTE

10
EER ANDO TÁpf EL	 - RELATOR

r
f )1,1

VISTO EM	 ADHEMIL ON :,* OS D fRfALHO - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 1 9 MAR na, NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julfjam-nto, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MI' A NDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES -
NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, LUIZ DRÉ NETO (suplente) e RAUL PIMEN
TEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0980-0.08.287/81-50

RECURSO N.° : — 84.764

ACÓRDÃO N.° : "" 10 1— 73 . 162

RECORRENTE: — MADEIRAS BALAROTI LTDA.

RELATÓRIO ,

MADEIRAS BALAROTI LTDA., com domicilio fiscal em

Curitiba, PR, não se conformando com a decisão singular que mante-

ve a exigência do imposto de renda, multa e acréscimos dos exercí-

cios de 1979 e 1980, tempestivamente, recorre a este 19 Conselho

de Contribuintes.

1. O AINF de fls. 10, consigna que a tributação ob

jeto da lide se origina do seguinte, desconsiderada a parcela refe

rente ao exercício de 1977, com a qual se conformou:

a - EXERCÍCIO DE 1979 - Lucro arbitrado à razão de

15% da Receita de Revenda de Mercadorias;

b - EXERCÍCIO DE 1980 - Idem acima, à razão de 18%.

2. O arbitramento levado a efeito nos exercícios

indicados decorre dos seguintes fatos, como se verifica do Termo

de Verificação e Encerramento de Ação Fiscal de fls. 02/07:

a - EXERCÍCIO DE 1979 -

Inexistência de Livro "Caixa", mantendo o "Ra-

zão" com falhas, vícios e deficiências que o tornam imprestável pa

ra efetiva comprovação dos lançamentos nele efetuados, por exem-

plo: (1) totalização dos valores por conta, e transferência 	 dos

d
4saldos para contas de resultado. (2) Despesas com crédito banrá i
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erroneamente lançados como despesas com "comissOes e corretagensso_
bre vendas", além de "Despesas Financeiras" no total de Cr$596.726,00,

realizadas no decurso do ano-base, sem que contasse em contraparti

da o movimento bancário de depOsitos e cheques; (3) Manutenção da

conta Razão "Bancos - cta movimento" que registra tão-s6 o saldo

anterior em 31.12.77 e a reversão deste para "Caixa" em princípio

de janeiro, trazendo em conseqüência a ausência total do movimento

bancário em 1978; (4) Intensa movimentação através do Banco Nbroes_
te do Estado de São Paulo não constante da escrita, apesar de re-

gistrar um saldo credor ao final do ano da ordem de Cr$ 650.102,02.

b - EXERCÍCIO DE 1980	 r

O mesmo que o anterior com os seguintes agra-

vantes: (1) Fazia os lançamentos na conta "bancos-conta movimento"

por totais mensais sob o seguinte histOrico "Valor da diferença

de cheques emitidos pelos depOsitos"; (2) Sintetizava em um único

lançamento diversas operaçOes, como "Desconto de Títulos contra En_
tidades Bancárias", "Desconto de Duplicatas de sua emissão", "Des-

pesas bancárias contra desconto destes mesmos títulos", "Caução e

Cobrança" alem da movimentação normal de depOsitos e saques, cujo

saldo geralmente credor era contabilizado à credito da conta; mas

sem se reportar a que Banco se referiam; (3) Omissão total das ope

raçOes bancárias no período de janeiro a março de 1979, comprovada_
mente ocorrida, conforme extratos do Banco Noroeste do Estado de

São Paulo; (4) Constatação, através dos extratos apresentados, de

um montante de depOsitos e créditos bancários de varias origens,su

perior a receita bruta de vendas e serviços declarados, em valor

superior a Cr$ 12 milhOes; (5) Diferenças entre o saldo bancário

apurado através de extratos e o contabilizado; (6) Inexistência do
,

LALUR e de controle permanente de estoques; (7) Lançamentos efetua

dos fora de ordem cronolOgica com diversos acertos posteriores ao

encerramento do balanço. 	 .
',

3. Em sua impugnação, em sintese,alega o seguinte:

(1) Não estar justificado o arbitramento na medida em que as omis-

sOes apontadas deveriam ser adicionadas ao lucro líquido do exerci

cio para efeito de apuração do lucro real; (2) Estarem os lançame

.--. 
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tos por partidas mensais realizados na conta "Bancos/Conta Movimen

to" devidamente comprovados atraves dos extratos bancários;(3)Quan

to as diferenças de saldos no final do ano, afirma decorrer do fa-

to de cheques emitidos em dezembro não terem sido apresentados pa-

ra desconto ate o dia 31; (4) Ser a diferença entre os depOsitos e

créditos bancários em relação a receita de venda e serviços,ser de

apenas 11%, não sendo considerados certas particularidades de al-

guns créditos que menciona; duplicidades de lançamentos; alem de

depOsitos da prOpria empresa; (5) Afirma ter escriturado o LALUR ,

devendo-se a afirmação da fiscalização decorrer de algum equivoco;

(6) Alega não ser obrigatOria o controle permanente do estoque.

4. Com base na informação fiscal de fls. 98 e se-

guintes é proferida a decisão singular de fls. 101/105, mantendo a

exigência incial, o que justifica a apresentação de recurso volun-

tário de fls. 110/115, lido em plenário para conhecimento por par-

te dos demais membros.

o relatOrio.

VOTO

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO,	 Relator:

1. As falhas apontadas pela fiscalização e decisão

singular em relação a escrita do contribuinte são suficientes para

concluir pela imprestabilidade da mesma.

2. A inexistência do LALUR não esta suficientemen-

te clara na medida em que a fiscalização e recorrente se contradi-

zem. De qualquer forma, entretanto, a simples falta de contabiliza

ção do movimento bancário, ainda que por determinado período do a-

no, aliada as outras razões invocadas no Termo de Verificação e

Encerramento de Ação Fiscal de fls. 2/7, e o bastante para não se

aceitar a escrita feita pelo recorrente.

3. n preciso considerar que, efetivamente,estives-

se interessada em sanar algumas das falhas apontadas, bastaria pro

)
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ceder a levantamento serio e consistente. Optou por não proceder

desta forma, não restando a este Tribunal, portanto, concluir de

outra forma senão pela manutenção da exigência fiscal.

Is o posto e considerando tudo mais ..:- dos autos

/

constam, voto pel negativa de provimento ao recurs.,1

I	 J	 .
FÉT4Do cra-ão VE LOSO - RELATP•

,
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